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COMISSÃO REGIONAL ELEITORAL

Et-ÊtçÃo Dos MEMBRoS Do cor{sElHo REGtoNAt- oE MEotclNA
DO EÍAOO DO RtO GRÂÍ{DE DO SUL - GESTÃO 2023/2028

DESPACHO CRE/RS Ne 1212023

Assunto: RepÍesentação por Propãgende Elêitoral Antêcipada (Protocolo ne 16240 de 09/06/2023)

Representântê: Châpa 01 - Cremêrs de Todos

Representado: Drâ. Márcia Vaz (Cremers ne 15033)

DOS FATOS

1. TÍata-se de representação apÍesentada pelo Representante da Chapa Cremers de

Todos, quando ainda em análise o requerimento de registro, em face de Dra.

Márcia Vâz (Cremeís ne 15033), ConselheiÍa do Cremers sem candidatura

formalizada, por PROPAGANDA ANTECIPADA, em razão de publicação na Rede

Social lnstagram, no 5eu perfil pessoal, datada de 09/06/2023, qual seja:

tl-"-

(20v ,l

I TIE-'OMAE'A
rÃârtffiçá-.,.alfrcÉú^
DEi. P.d.'sq,ir.o. eúi.6 4ã

'tü

I

Consêlho Rêglonal dê Mêdlcln. do Btado do Rlo crandê do Sul
Av pr ncesa lsabel 921 i Bàrfio Santêna porto Alêgre RS CEp 90620 OOI
Fone {r)3lOO54OO cremêÍ@cremers oíg br
ctqri.rt.org.br Íralcremersoíiciâl

F



CREIVIERS
FTOIRAL

2. O Repíesentante aleta que a publicâção "tem claro caráter promocionaldê sua pessoa e

da sua chapa (sem registro ê íormalização), divulgando 'movimento', visando promover

adesão a suâ châpa, de Íorma totalmentê iírcgula/'. Aduz descumprimento do aatigo 53

da Res. CFM ne 2.315/2022, que prêvê que a propaganda eleitoral só é permitida âpós o

registro da châpa. Requer a imediata notificâção da representada pela CRE/RS para

íemoveÍ â publicâção no prazo de 01 (um) dia, bêm como para que se abstenhâ de fãzer

novas publicações irre8ulares, nos têrmos do que dispõe o artigo 47, § 1e, da Res. CFM

ne 2.315/2022. Acrescenta aindâ como fundamento o ârtigo 7e, § 6e, da Res. CFM nc

2.3L5/2O22 patd o caso de a representâdã não respeitar ô decisão da CRE/RS e requer a

imputação de multa diária a ser arbitradâ pelá CRE/RS por dia de descumprimento.

3. A CRE/RS emitiu o Despacho CRE/RS 05/2023 intimândo a representada nos seguintes

termos:

"A Comissão Regional Eleitoral - CRE/RS, no exercício do podeí de polícia das

eleições atribuído pelo artigo 7e, § 1e, inciso Vt, âlínea "a", da Res_ CFM ne

2.375/2022, e com Íúndamento no artigo 63, § 1e, da Resolução CFM nc 2315/2022

e nos princípios constitucionâis da ampla defesâ e do contraditóíio, intima a

representada, Dra. Márciâ Var (Cremers ne 15033), parâ apresentar defesa à

REPRESENTAçÃO POR PROPAGANDA EI.EITORAL ANTECIPADA EM ANEXO, NO PTâZO

dê 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento desta intimação".

4. Considerando que se trata de posrivel cândidata de Chapa ainda não inscrita, a CRE/RS

requisitou consulta ao e-mail e telefone celular da requerida junto ao Cadâstro Nacional

de Médicos pelos funcionários auxiliares da CRE/RS, conforme autorizado pelo ad. 7r, §

1e, inciso lll, dâ Res. CFM nP 2.3L5/2O22, para fins de comunicação do DESPACHO CRE/Rs

os12023.

5. Regularmente comunicada em 12/06/2023, d Representada apresentou DÊFESA sob o

PÍotocolo ne 1,663A de L4lO6l2O23. Manifesta ter er.luÍdo a publicação objeto dâ
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reprêsentâção. Sustenta, preliminarmente a inépcia dâ inicial, pois o "o representante

questiona uma suposta propaSânda eleitoral extemporânêa e sêquer reproduz, na

inicial, o intêiro teoÍ dã suposta publicidadê", razão pêlâ qual requer â extinção do feito

sem julSamênto do mérito. Sucessivamenle, íequer a impÍocedênciâ dâ Íeprêsentação,

pois as postagens limitâm-se a uma mera píomoção pessoal da repÍêseniadâ, não se

tratando de propatanda elêiioíê1, clâssiÍicando-se nâs chamadas atipicidades eleitorais,

que peÍmitem atos de pré-campanha, sêm que sêjâm considêrados propagandas

eleitorais, ê que esta a contemplada no aniSo 39 dâ Res. CFM ne 2.315/2022. Requet,

portanto, a aplicação do art. 36-4, inciso V, da Lei ne 9.5U/799'1, pois não há na

postatem de pedido explícito de votos, não sê podendo falar êm propagânda eleitoral,

mas em mera e licita - promoção pessoal, bem como de livre manifêstação do

pensamento, o que estâriâ âutorizado pelo ani8o 56 da Resolução CFM ne 23L5/2022-

Porfim, aleta quê o representânte fâz confusão com os dispositivos legai5, pois requera

aplicação doanito4T. § 1r, da Rês. CFM ne 2.315/2022, quê não versa sobre propaganda

na internet, mas sim propaganda sobre bens públicos, nâo tendo a previsão da

penalidade do § 1a qualquer relação com o feito em tela. Sobre a supostô reiteração de

conduta ãleSada no item llda inicial, defendê quê "absolutamente inadmissivel" e que

tâis aletações pretendem tLimultuaí o processo eleitoral, razão pela qual requer a

condenação do represêntante por litigância de má-fé.

É o relato dos fêtos

OOS FUNDAMENÍOS:

Art. 59. A representação relativa à propâgândâ irregular, deverá ser instruída com
prova da autoria ou do prévio conhecimento do beneficiário, caso este não seja por
elã responsável.

6. Antes de mais nada, cabe galientar quê a Resolução CFM i9 2.315/2022 estabelece o

se8uinte rito para câsos de propaganda irre8ular:
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7. Como já sâlientado, em que pese o Representado não ter apresentado sequer pedido de

registro, a CRE êntêndeu dêvida a sua respectiva intimação para, querendo, apresentar

sua manifestação, em respeito aos preceitos/princípios constitucionâis do contraditório

e ampla defesa (art.5e, tV, CF88) e pelâ determinação do Códi8o de Processo Civil

(aplicável supletiva e subsidiariâmente processo eleitoral - art. 15), contida no art. 9e:

"Não se proferirá decisão aontra uma das pârtês sem que ela seja previamente ouvide".

§1s Recebida a petição, a CRE providenciará a imediata citação do representante
da chapâ representada para apresentar dêfesa no prazo de 2 (dois)dias.
Primeiramente, cabe analisar o tratamento dado pela le8islação eleitoralquanto à
questão de propaganda antecipada.

8. Ainda como questão preliminar, a tese de que inepta a inicial resta prêjudicâdâ em face

da retirada da publicação de forma voluntáíiâ pêla Represêntada. lsso porque ainda que

o Rêpresentante não tenha instruído a Representação com o inteiro teor da postagem,

o prirt trânscrito sê mostrou suficiente para identiflcação pela representada de quâl

pub,icação se tratava.

9. Portanto, com a retirada da publicação dâ Representâdâ, a presente Representação

perdeu o objeto, uma vez que esta alega que, dê boa-fé, excluiu a postagem e junta

documento comprovando a retirada. Assim, a CRE deixâ de analisar o mérito

especificamente do pedido de retirada da propaganda, por ausência de interesse

processual (interesse-necessidade), com fundamento nos arti8os 15, 17 ê 485, Vl, todos

do Códi8o de Processo Civil.

10. Quanto ao mérito dâ propagandâ antecipada (causa de pedir), o art.67 da Resolução

CFM ne 2375/2022 dispõe o se8uinte:
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Art. 63. Os representantes das chapas poderão Íazer representações, rêclâmâçõês
e pedidos de direito de resposta contra atos em desacordo com esta Resolução.

Art.67. Aplicam-se às eleições de queÍãtã esta.esolução, subsidiâriamente, âs normas do
Código Eleitorâ1, da Lei Complementar n 64, de 18 dê mãio de 1990, e dâ Lei ne 9.504, de
30 de setembío de 1997.
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A tei n-ó 9504/97 estabêlece o seguinte

Art. 36-A. Não configuram propagandâ eleitoral antecipada, desde que não ênvolvâm
pedido explícito de voto, a menção à pretensa candidatura, a exaltação das qualidades
pessoais dos pré-candidatos e os seguintes atos, quê podêrão ter coberturã dos mêios de
comunicâção social, inclusiv€ via internêt:
l- a participação de filiados â partidos políticos ou de pré-candidatos eín eotrevistas/
progrâmas, encontros ou debatês no rádio, na televisão e na intêrn€t, inclusive com a
exposição de plataformas e projetos políticos, obseÍvado pelãs emissorãs de rádlo e de
televisão o dever de conferir tratamento isonômico, (Redação dada peÍa Lei ne 12-891, dê
2013)

ll a reâlizâçãod€ encontros, semináriosou congressos, em ambiente fechâdo eâ expensas
dos partidos políticos, para tratar da organização dos processos eleitorâis, discussão de
políticas públicas, planos de governo ou alianças partidárias visando às elêiçôes, podêndo
tais âtividades ser divulgãdas pelos instrumentos de comuoicação intrapartidária;
(Redação dada pela 1ein012.891, de 2013)
lll a rêãlização dê prévias partidárias e ã respectiva distribuição de material informâtivo, a

divulgação dos nomes dos filiados que participarão dâ disputa ê a rêalização de debates
entÍe os pré candidâtos; (Redação dãda pela Lei n-o 13.165, de 2015)
lV a divulgãção de atos de parlamentares ê debates lêgislativos, desde que não se faça
pedido de votos; {Redação dada pela rei ne 12.891, de 2013)
V - a divulgação de posicionãrnento pessoal sobÍe questões políticas, inclusive nas red€s
sociais; (Redação dada pela Lei ne 13.165, de 2015)
Vl ' a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciâtivâ da sociedâde civil,
de veí€ulo ou meio de comunicação ou do próprlo partido, em qualquer localidade, para

divulgàr idêiâs, objetivos e píopostas pârtidárias. (lncluído pelâ Lei ne 13.165, de 2015
Vll campânhâ de âíecadação prévia de recursos na modàlidade prevista no inciso lV do §
40 do art. 23 desta Lei. (lncluído dada pelâ Lei ne 13.488, de 2017)

Cabê então a esta CRE analisar se a publicação da Representâda está (ou não) dentrê

as exceções de propaganda antecipada.

Ainda sobíê o tema, interessante trazer à bailâ os prêceitos fixado pelo TSE no que

5e refere à píopa8ânda eleitoral antecipadâ constantes da Res. TSE nq 23.610/2019, alterada

pelâ Res. TSE Ns 23.671, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021 prevê que:

Art. 3e Não configuram propaganda êlêitoíal antecipada, desde que nâo
explícitodevoto,amençãoàpíetensâcandidatura,aexaltaçãodasquatidadesp
pré-cândidâtas e dos pré-candidatos e os seguintes atos, que poderão ter cobertu.a dos
meio§ de comunicação social, inclusive via intêrn€t (Lei n-o 9.504/1997. ãrr. 36-4. caout. I a

Vn! §§I:
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V a divulgâção de posi€ionãmento pessoal sobre questões políticas, inclusive em redes
sociais, blogs, sÍtios eletrônicos pessoais e apli€ãtivos lapps)j
Al1..3:llconsiderâ se propaganda antecipada pâssível de multa aquela divulgada
extemporaneamente cuja mensâgem contenha pedido explícito de voto, ou que v€icule
conteú d o eleitora I em localvedado ou por m€io,formâ ou instru mento proscrito no peííodo

ArL lq B O impulsionamento de conteúdo político-elêitorã1, nos termos como peímitido
na campanha também será permitido durãnte a pré-campànha, desdê que não haja pedido
explícito de votos e quê seja Íespeitada ã moderação de gastos.

No caso, analisando as postagens do Reprêsentado, não há como identificar pedido

explícito de voto, não se podendo concluir, pelos êlementos trazidos ao conhecimento da

CRE âté o presênte momento, que o Representado esteja realizando propagandâ ântecipâda,

o que não impede nova análise caso sobrevenha Íato novo.

11. Por fim, em relação ao pedido contraposto de liti8ância de má-fé, a CRE/RS não

identificou nâ conduta do Representante os pressupostos que autorizam a condênâç5o,

tratando se de mero direito de petição constitucionalmente assegurado.

Ante o exposto, a Comissão Regional Eleitoral (CRE-RS)

a) admite o processamento e julgamento da representação, com fundamento no art. 5e,

LV, CF88 e nos artigos 9e e 15, ambos do Código de Processo Civil;

b) deixa de analisar o mérito do pedido de retirada propagandâ, por ausência de intere55e

processual (interesse necessidade), com fundamento nos arti8os 15, 17 e 485, Vl, todos

do Códieo de Processo Civil;

c) julga improcedente a representação por propaganda antecipada, uma vez que não há

como identificar pedido explícito de voto, não se podendo concluir, pelos elementos

trazidos ao conhecimento da CRE/RS, até o presente momento, que a Representada

estêjâ realizando propaganda antecipada (extemporánea), o que não impede nova

análise caso sobrevenha Íato novo.

d) rejeita o pedido contraposto de litigância de má fé apresentado pela Representada.
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e) lntimem-sê o Representante e a Represêntada da presente decisão.

Porto Alegre, 15 de junho de 2023

Dr. Ru

Dr. Átuaro Friderichs FaSundes (Cremers 19506)
Primeiro-Secretário da CR€/RS

lorentz de Araújo (Cremers 11
Presidente da CRE/RS

Dr. André Luiz Machãdo da Silva (Cremers 26157)
Segundo-Secretário da CRE/Rs
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